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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PORTARIA Nº 783/2018-PGJ, DE 27.2.2018 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Conceder à Procuradora de Justiça Jaceguara Dantas da Silva licença para tratamento de saúde, no período de 

19 a 23.2.2018, nos termos do artigo 139, inciso II, e do artigo 150, parágrafo único, ambos da Lei Complementar nº 72, 

de 18 de janeiro de 1994. 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

PORTARIA Nº 760/2018-PGJ, DE 23.2.2018 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Alterar a Portaria nº 586/2018-PGJ, de 8.2.2018, publicada no DOMP nº 1673, de 15.2.2018, que estabeleceu a 

Escala de Plantão dos Promotores de Justiça, referente ao mês de fevereiro de 2018: 

● onde consta: 

 

PERÍODO DO 

PLANTÃO 

PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 

TELEFONE DO 

PLANTÃO 

REGIÃO 8 - PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE CORUMBÁ 

17 e 18.2.2018 6ª PJ Marcos Martins de Brito 99825-0713 

 

● passe a constar: 

 

PERÍODO DO 

PLANTÃO 

PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 

TELEFONE DO 

PLANTÃO 

REGIÃO 8 - PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE CORUMBÁ 

17 e 18.2.2018 3ª PJ Rodrigo Correa Amaro 98478-2111 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

PORTARIA Nº 762/2018-PGJ, DE 23.2.2018 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso XIII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E: 

Alterar a Portaria nº 512/2018-PGJ, de 2.2.2018, publicada no DOMP nº 1673, de 15.2.2018, que estabeleceu a 

escala de atuação dos Promotores de Justiça nas audiências de custódia na comarca de Corumbá, referente ao mês de 

fevereiro de 2018: 

Onde consta: 

 

DIA PROMOTOR DE JUSTIÇA 

9.2.2018 Ana Rachel Borges de Figueiredo Nina 

27.2.2018 Marcos Martins de Brito 

28.2.2018 Marcos Martins de Brito 
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Passe a constar: 

 

DIA PROMOTOR DE JUSTIÇA 

9.2.2018 Marcos Martins de Brito 

27.2.2018 Ana Rachel Borges de Figueiredo Nina 

28.2.2018 Ana Rachel Borges de Figueiredo Nina 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

 

PORTARIA Nº 763/2018-PGJ, DE 26.2.2018 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, e 

considerando o contido na Resolução nº 001/2017-CSMP, de 4 de abril de 2017, 

R E S O L V E : 

Alterar a Portaria nº 534/2018-PGJ, de 5.2.2018, que convocou os Promotores de Justiça Substitutos para 

passarem por avaliação psiquiátrica e psicológica na Coordenadoria de Perícia Médica, nos termos do § 7º do art. 2º da 

Resolução nº 001/2017-CSMP: 

 

- onde consta: 

 

PROMOTOR DE JUSTIÇA PERÍCIA DATA/HORÁRIO 

Fabio Adalberto Cardoso de Morais 
NAPS – Núcleo de Apoio Psicossocial  27/2/2018 – 7h30min 

Felipe Almeida Marques 

Fabio Adalberto Cardoso de Morais 1ª CESAT – Comissão Especial da Saúde do 

Trabalho  
27/2/2018 – 10h 

Felipe Almeida Marques 

Gilberto Carlos Altheman Júnior 
NAPS – Núcleo de Apoio Psicossocial  28/2/2018 – 8h 

Gustavo Henrique Bertocco de Souza 

Gilberto Carlos Altheman Júnior 1ª CESAT – Comissão Especial da Saúde do 

Trabalho  
28/2/2018 – 12h30min 

Gustavo Henrique Bertocco de Souza 

 

- passe a constar: 

 

PROMOTOR DE JUSTIÇA PERÍCIA DATA/HORÁRIO 

Felipe Almeida Marques 
NAPS – Núcleo de Apoio Psicossocial  6/3/2018 – 8h 

Gustavo Henrique Bertocco de Souza 

Felipe Almeida Marques 1ª CESAT – Comissão Especial da Saúde do 

Trabalho  
6/3/2018 – 10h 

Gustavo Henrique Bertocco de Souza 

Fabio Adalberto Cardoso de Morais 
NAPS – Núcleo de Apoio Psicossocial  23/3/2018 – 7h30min 

Gilberto Carlos Altheman Júnior 

Fabio Adalberto Cardoso de Morais 1ª CESAT – Comissão Especial da Saúde do 

Trabalho  
23/3/2018 – 13h 

Gilberto Carlos Altheman Júnior 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 
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PORTARIA Nº 769/2018-PGJ, DE 26.2.2018 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 

1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 1ª Promotora de Justiça de Aquidauana, Angelica de Andrade Arruda, para, sem prejuízo de suas 

funções, atuar nas audiências da Vara Criminal da referida Comarca, no dia 28.2.2018. 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

PORTARIA Nº 771/2018-PGJ, DE 26.2.2018 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 

1994,  

R E S O L V E : 

Designar a 56ª Promotora de Justiça de Campo Grande, Aline Mendes Franco Lopes, para, sem prejuízo de suas 

funções, atuar perante a 2ª Vara do Juizado Especial Central Virtual da referida Comarca, pelo período de 1 (um) ano, a 

partir de 1º.3.2018. 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

PORTARIA Nº 772/2018-PGJ, DE 26.2.2018 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 

1994,  

R E S O L V E : 

Designar o 17º Promotor de Justiça de Campo Grande, Clovis Amauri Smaniotto, para, sem prejuízo de suas 

funções, atuar perante a 11ª Vara do Juizado Especial Central Virtual da referida Comarca, pelo período de 1 (um) ano, a 

partir de 1º.3.2018. 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

PORTARIA Nº 773/2018-PGJ, DE 26.2.2018 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso XII, alínea “f”, do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 1º Promotor de Justiça de Naviraí, Paulo da Graça Riquelme de Macedo Junior, para, sem prejuízo 

de suas funções, responder pela Promotoria de Justiça da comarca de Itaquiraí, nos dias 28.2 e 2.3.2018. 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 
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PORTARIA Nº 774/2018-PGJ, DE 26.2.2018 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso XII, alínea “f”, do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 1º Promotor de Justiça de Naviraí, Paulo da Graça Riquelme de Macedo Junior, para, sem prejuízo 

de suas funções, atuar nas audiências da comarca de Itaquiraí, no dia 6.3.2018. 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

PORTARIA Nº 775/2018-PGJ, DE 26.2.2018 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Autorizar a averbação de tempo de contribuição requerida pelo Promotor de Justiça Rogerio Augusto Calabria 

de Araujo, de contribuição ao Instituto Nacional do Seguro Social, INSS, relativo ao período de 1º.8.1990 a 7.6.1991, 

totalizando 307 (trezentos e sete) dias, ou seja, 10 (dez) meses e 7 (sete) dias, de serviços prestados à empresa Missão 

Salesiana de Mato Grosso, como Assessor Jurídico, para fins de aposentadoria e disponibilidade, nos termos dos artigos 

79 e 82, inciso II, da Lei nº 3.150, de 22.12.2005 (Processo PGJ/10/0025/2018). 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

PORTARIA Nº 777/2018-PGJ, DE 27.2.2018 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Conceder aos Promotores de Justiça abaixo relacionados compensação pelo exercício da atividade ministerial 

em plantão, nos termos dos artigos 3º e 6º da Resolução nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015: 

 

PROMOTOR DE JUSTIÇA PLANTÃO DIAS DE GOZO 

Allan Carlos Cobacho do Prado 22, 23, 29 e 30.8, e 11.9.2015 12 a 16.3.2018 

Bianka Machado Arruda Mendes 18 e 19.7, e 15.8.2015 26 a 28.3.2018 

Candy Hiroki Cruz Marques Moreira 31.10 e 1º.11.2016 15 e 16.3.2018 

Daniel Pivaro Stadniky 13.9.2014 19.3.2018 

Fabricio Proença de Azambuja 5.5.2017 28.2.2018 

Gustavo Henrique Bertocco de Souza 4 e 5.11.2017 28.2 e 2.3.2018 

Luciano Furtado Loubet 17.8.2014 19.3.2018 

Marcos Martins de Brito 15.3.2014 2.3.2018 

Marjorie Oliveira Zanchetta de Azambuja  23.6.2016 28.2.2018 

Paula da Silva Volpe 

30.5.2015 6.4.2018 

31.5.2015; 24.4.2016; 27.5.2017 2 a 4.5.2018 

28.5.2017 7.5.2018 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 
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PORTARIA Nº 778/2018-PGJ, DE 27.2.2018 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os Promotores de Justiça Paulo da Graça Riquelme de Macedo Junior e Alexandre Rosa Luz, titulares 

da 1ª Promotoria de Justiça de Naviraí e 1ª Promotoria de Justiça de Nova Andradina, respectivamente, para, sem prejuízo 

de suas funções, comporem o Conselho do Parque Estadual das Várzeas do Rio Ivinhema, biênio 2018/2020. 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

PORTARIA Nº 779/2018-PGJ, DE 27.2.2018 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 

1994,  

R E S O L V E : 

Designar o 12º Promotor de Justiça de Dourados, Luiz Gustavo Camacho Terçariol, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pela 10ª Promotoria de Justiça de Dourados, no período de 19 a 23.2.2018, em razão de compensação 

pelo exercício da atividade ministerial em plantão do Promotor de Justiça Eteocles Brito Mendonça Dias Junior. 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

PORTARIA Nº 784/2018-PGJ, DE 27.2.2018 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, ad 

referendum do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público,  

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Filomena Aparecida Depolito Fluminhan licença para elaboração de trabalho 

final de “Mestrado em Fundamentos da Responsabilidade Civil”, promovido pela Cátedra de Cultura Jurídica da 

Universidade de Girona/Espanha, em convênio com o Instituto de Direito e História, IDH, com prejuízo de suas funções, 

pelo prazo inicial de 1 (um) mês, a partir de 30.1.2018, nos termos do artigo 158 da Lei Complementar nº 72, de 18 de 

janeiro de 1994, e da Resolução nº 001/2016-CSMP, de 20.9.2016. 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

PORTARIA Nº 785/2018-PGJ, DE 27.2.2018 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Patricia Icassati Almirão 8 (oito) dias de licença para casamento, a partir de 27 

de janeiro de 2018, nos termos do inciso VII do artigo 139, e do artigo 155, ambos da Lei Complementar nº 72, de 18 de 

janeiro de 1994. 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 
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PORTARIA Nº 786/2018-PGJ, DE 27.2.2018 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Patricia Icassati Almirão o apostilamento de seu nome junto aos cadastros deste 

Órgão, em virtude de casamento, de modo que passe a constar Patrícia Almirão Padovan. 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

PORTARIA Nº 787/2018-PGJ, DE 27.2.2018 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 

1994,  

R E S O L V E : 

Designar o 3º Promotor de Justiça de Campo Grande, André Antônio Camargo Lorenzoni, para, sem prejuízo de 

suas funções, atuar na audiência da 15ª Vara Cível da referida Comarca, no dia 27.2.2018, às 15h, nos autos do Processo 

nº 0827179-09.2013.8.12.0001. 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

PORTARIA Nº 793/2018-PGJ, DE 27.2.2018 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça Fabio Ianni Goldfinger, atualmente agregado ao Gabinete do Procurador-Geral 

de Justiça, para, sem prejuízo de suas funções, responder pela Secretaria de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça no 

dia 27.2.2018. 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

PORTARIA Nº 747/2018-PGJ, DE 22.2.2018 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os seguintes servidores do Quadro do Ministério Público Estadual como gestores e fiscais do Contrato 

nº 03/PGJ/2018, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, conforme segue: 1) Gestora – Laura Regina Barbosa Victor 

Chaparim, Chefe do Departamento de Material e Patrimônio; 1.1) Suplente – Adriana Cristina Dias Gomes Spagnol, 

Chefe do Núcleo de Controle de Bens Permanentes; 2) Fiscal – Caio Marques de Oliveira Robaldo, Assessor de 

Inteligência; 2.1) Suplente – José Tadeu Pereira da Anunciação Silva, Assessor de Inteligência (Processo 

PGJ/10/4454/2017). 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 
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PORTARIA Nº 776/2018-PGJ, DE 27.2.2018 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os seguintes servidores do Quadro do Ministério Público Estadual como gestores e fiscais do Contrato 

nº 08/PGJ/2018, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, conforme segue: 1) Gestor – Elvys Tomas Bernal, Chefe da 

Divisão de Almoxarifado; 1.1) Suplente – Léa Catarina Iunes Garcia, Técnico I/Administrativa; 2) Fiscal – Paulo Matias 

Guimarães, Técnico II/Administrativa; 2.1) Suplente – Renato Boggi Rodrigues, Chefe do Departamento de Engenharia 

(Processo PGJ/10/0435/2018). 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 

PORTARIA Nº 770/2018-PGJ, DE 26.2.2018 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Christiane de Oliveira Landgraf Pinto, Chefe do Departamento de Gestão de Pessoas, para, 

sem prejuízo de suas funções, responder pela Secretaria de Recursos Humanos, nos dias 27 e 28.2.2018, em razão de 

viagem a trabalho do titular, Fabiano Alves Davy. 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

PORTARIA Nº 782/2018-PGJ, DE 27.2.2018 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Suspender as férias concedidas à servidora Puelli Mandotti Monteiro de Oliveira, por meio da Portaria nº 

3913/2017-PGJ, de 14.11.2017, que seriam usufruídas no período de 5 a 24.3.2018, a serem usufruídas no período de 11 

a 30.6.2018, em razão de necessidade de serviço, nos termos do artigo 10, inciso VIII, da Resolução nº 6/2017-PGJ, de 

7.4.2017. 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

PORTARIA Nº 792/2018-PGJ, DE 27.2.2018 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso III, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Convocar os servidores ocupantes do cargo efetivo de Analista, área de atividade Psicologia, do Quadro de 

Servidores do Ministério Público Estadual, para participarem do III Encontro de Trabalho de Psicologia do Ministério 

Público, a ser realizado no dia 2 de março de 2018, das 8h às 17h, na sala de reunião do Conselho Regional de Psicologia, 

na Avenida Fernando Correa da Costa, nº 2044, Itanhangá Park, em Campo Grande/MS, sendo que o servidor que precisar 

se deslocar de sua comarca receberá o valor correspondente a uma diária e meia para ajuda de custo. 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 
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CONSELHO SUPERIOR 

AVISO Nº 05/2018/SCSMP 

 

A Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, em cumprimento ao disposto no artigo 126 do 

Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público, dá conhecimento aos interessados da existência da 

promoção de arquivamento dos autos abaixo relacionados, para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresentem razões escritas, 

peças informativas ou documentos que serão a estes juntados: 1) Inquérito Civil nº 06.2016.00000699-0 - 31ª Promotoria 

de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Campo Grande - Requerente: Alessandra Fernandes dos Reis do 

Nascimento - Requerida: Secretaria Municipal de Administração de Campo Grande - Assunto: Apurar eventual ato de 

improbidade administrativa decorrente da não nomeação de aprovados no concurso público de 2011 para o cargo de 

Analista de Serviço Social - função Assistente Social, e da convocação de aprovados no concurso público de 2013, ambos 

realizados pela Secretaria Municipal de Administração de Campo Grande. 2) Inquérito Civil nº 06.2016.00001047-1 - 

30ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Campo Grande - Requerente: Eduardo Romero 

- Requerido: Município de Campo Grande - Assunto: Apurar eventual afronta aos dispositivos da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, decorrente da revogação, sem o devido estudo de impacto orçamentário-financeiro, da Taxa de Administração de 

Transporte Público, regida pela Lei Municipal nº 2.790. 3) Inquérito Civil nº 06.2017.00001785-7 - 2ª Promotoria de 

Justiça do Meio Ambiente da comarca de Maracaju - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Anuncides 

Correa Ferreira - Assunto: Apurar a situação jurídico-ambiental do imóvel rural denominado fazenda Rancho Alegre, 

localizado neste Município, no que tange à área de reserva legal, área de preservação permanente e conservação do solo, 

bem como, verificar a responsabilidade civil do requerido, em razão da supressão de vegetação sem autorização ambiental. 

4) Inquérito Civil nº 06.2017.00000456-2 - 31ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de 

Campo Grande - Requerente: Geremias Pereira da Silva - Requerido: Governo do Estado de Mato Grosso do Sul - 

Assunto: Apurar eventual ato de irregularidade/improbidade na divulgação/veiculação de possível propaganda enganosa 

sobre descontos oferecidos no pagamento do IPVA. 5) Inquérito Civil nº 06.2017.00001411-6 (Sigiloso) - 4ª Promotoria 

de Justiça da Infância e da Juventude da comarca de Três Lagoas. 6) Inquérito Civil nº 06.2017.00001466-0 - 1ª 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Amambai - Requerente: Ministério Público Estadual 

- Requerido: Município de Amambai/MS - Assunto: Apurar eventual irregularidade concernente ao Processo Licitatório 

nº 037/2017, da Prefeitura Municipal de Amambai. 7) Inquérito Civil nº 06.2016.00000784-4 - 31ª Promotoria de Justiça 

do Patrimônio Público e Social da comarca de Campo Grande - Requerente: Carlos Alberto David dos Santos - Requerido: 

Alcides Jesus Peralta Bernal - Assunto: Apurar eventual ato de improbidade administrativa praticado, em tese, por Alcides 

Jesus Peralta Bernal, Prefeito Municipal de Campo Grande, uma vez que estaria retendo em caixa R$ 53.000.000,00 

(cinquenta e três milhões de reais) da Contribuição para o Custeio de Serviço de Iluminação Pública - COSIP, em 

desrespeito à Lei Complementar nº 58/2003. 8) Inquérito Civil nº 06.2017.00001692-5 - 2ª Promotoria de Justiça do 

Patrimônio Público e Social da comarca de Paranaíba - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerida: Maria Luísa 

Grandi - Assunto: Apurar possível prática de ato de improbidade administrativa por Maria Luiza Grandi em razão da 

utilização de seu cargo para favorecimento de terceiros. 9) Inquérito Civil nº 06.2016.00000748-8 (Sigiloso) - 31ª 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Campo Grande. 10) Inquérito Civil nº 

06.2016.00001564-4 Sigiloso) - 31ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Campo Grande. 

11) Inquérito Civil nº 06.2016.00000819-8 Sigiloso) - 31ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da 

comarca de Campo Grande. 12) Inquérito Civil nº 06.2017.00000419-5 Sigiloso) - 31ª Promotoria de Justiça do 

Patrimônio Público e Social da comarca de Campo Grande.  13) Inquérito Civil nº 06.2015.00000304-4 Sigiloso) - 31ª 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Campo Grande. 14) Inquérito Civil nº 

06.2017.00000389-6 Sigiloso) - 31ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Campo Grande. 

15) Procedimento Preparatório nº 06.2016.00000265-0 - 1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da 

comarca de Nova Andradina - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: A apurar - Assunto: Apurar 

ocorrência de improbidade relacionada à interferência de servidor público no sistema único de saúde para obtenção de 

exame. 16) Inquérito Civil nº 06.2016.00000436-9 - 30ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da 

comarca de Campo Grande - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Município de Campo Grande/MS - 

Assunto: Apurar eventual irregularidade consistente no recebimento de remuneração acima do teto constitucional pelos 

Auditores Fiscais da Receita Municipal de Campo Grande. 17) Inquérito Civil nº 06.2016.00001337-9 - Promotoria de 

Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Batayporã - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: 

Advogado Modesto Advogados S.S - Assunto: Apurar eventual injuridicidade na contratação de serviços advocatícios de 

profissional que já possuía vínculo com a Municipalidade de Taquarussu-MS, com a finalidade de atualizar o Código 
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Tributário Municipal, por meio de carta-convite. 18) Inquérito Civil nº 06.2017.00000537-2 Sigiloso) - 31ª Promotoria 

de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Campo Grande. 19) Procedimento Preparatório nº 

06.2017.00001236-2 - Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Bandeirantes - Requerente: 

Ministério Público Estadual - Requerido: A apurar - Assunto: Apurar eventual acúmulo ilegal de cargos de funcionária 

pública municipal de Bandeirantes/MS. 20) Procedimento Preparatório nº 06.2017.00001131-9 - 67ª Promotoria de 

Justiça dos Direitos Constitucionais do Cidadão e dos Direitos Humanos da comarca de Campo Grande - Requerente: 

Ministério Público Estadual - Requerido: Município de Campo Grande - Assunto: Apurar motivo de possível atraso na 

entrega e na assinatura de contrato de unidades habitacionais de residencial construído pelo município de Campo Grande 

e destinado a integrar o Programa Minha Casa, Minha Vida. 21) Procedimento Preparatório nº 06.2017.00001138-5 - 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Bandeirantes - Requerente: 15º Batalhão de Polícia Militar 

Ambiental - Requerido: A apurar - Assunto: Apurar eventual irregularidade no isolamento de áreas de preservação 

permanente na fazenda Sinuelo, em Bandeirantes/MS. 22) Inquérito Civil nº 22/2016 (Sigiloso) - 2ª Promotoria de 

Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Naviraí. 23) Inquérito Civil nº 3/2015 - 2ª Promotoria de Justiça 

dos Direitos Constitucionais do Cidadão e dos Direitos Humanos da comarca de Aparecida do Taboado - Requerente: 

Ministério Público Estadual - Requeridos: Município de Aparecida do Taboado e a Fundação Estatal de Saúde de 

Aparecida do Taboado - Assunto: Apurar a notícia de suposta negligência médica e atendimento precário e com indícios 

de falta de ética de profissionais da área de saúde que atuam na Fundação Estatal de Saúde de Aparecida do Taboado - 

FESAT. 24) Inquérito Civil nº 18/2015 - 29ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Campo 

Grande - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: A apurar - Assunto: Apurar eventuais irregularidades 

praticadas, em tese, pela ex-diretora de Administração e Finanças do INMETRO/MS K. R. F. S. e pelo ex-diretor-

presidente da Agência Estadual de Metrologia/MS S. M. M., concernente a desvio de valores com intuito de obterem 

vantagens indevidas. 25) Inquérito Civil nº 12/2008 - 1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca 

de Fátima do Sul - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: A apurar - Assunto: “Apurar eventual prática 

de atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário, além de violar princípios da Administração Pública, 

identificados  no Relatório de Fiscalização nº 184 - Ministério das Cidades, relativamente aos processos licitatórios dos 

programas: 1) Melhoria das condições da Habitabilidade Nacional; 2) Implantação de serviços de saneamento básico em 

municípios com população entre 15 mil e 75 mil habitantes - Fátima do Sul; 3) Implantação, ampliação ou Melhoria de 

Obras de Infra-estrutura urbana; e 4) Ações de Reestruturação Urbana, Interligação de áreas urbanas e de adequação de 

vias”. 26) Inquérito Civil nº 40/2013 - 1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Coxim - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requeridos: Município de Coxim, Restaurante Senzala e o Restaurante Vô 

Pedro - Assunto: Apurar eventual irregularidade, consistente em contratação com Restaurantes Senzala e Vô Pedro para 

fornecimento parcelado de refeições (Jantar) com rodízios de carnes e peixes em atendimento a solicitação das Secretarias 

Municipais de Coxim/MS, no valor total de 24.975,60, identificando eventuais atos de improbidade administrativa. 27) 

Inquérito Civil nº 19/2014 - Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social e das Fundações da comarca de Itaporã 

- Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: A apurar - Assunto: Apurar eventual acumulação indevida de 

cargos e desvio de função na Escola Estadual   Barão do rio Branco, no município de Douradina/MS. 28) Inquérito Civil 

nº 8/2012 - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Ribas do Rio Pardo - Requerente: Ministério Público 

Estadual - Requerido: Pérsio Ailton Tosi - Assunto: Apurar a existência de processos erosivos na fazenda Sabatache 

localizada neste município de Ribas do Rio Pardo/MS. 29) Inquérito Civil nº 10/2015 - 43ª Promotoria de Justiça do 

Consumidor da comarca de Campo Grande - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerida: Caixa Assistência dos 

Servidores do Estado de Mato Grosso do Sul - CASSEMS - Assunto: Apurar a não disponibilização, na área geográfica 

de abrangência e na área de atuação do produto, de vagas em unidade de terapia intensiva - UTI para consumidores do 

plano de saúde CASSEMS. 30) Inquérito Civil nº 55/2014 - 43ª Promotoria de Justiça do Consumidor da comarca de 

Campo Grande - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Consórcio Guaicurus - Assunto: Apurar possível 

ausência de gratuidade para transporte nos ônibus fresquinhos e possível descumprimentos de cláusulas e condições do 

contrato de concessão. 31) Inquérito Civil nº 12/2016 - Promotoria de Justiça dos Direitos Constitucionais do Cidadão 

e dos Direitos Humanos da comarca de Pedro Gomes - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: A apurar - 

Assunto: Apurar o suposto risco de contaminação de leishmaniose no município de Pedro Gomes, tendo em vista a criação 

de galinhas em perímetro urbano. 32) Inquérito Civil nº 14/2016 - 1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e 

Social da comarca de Coxim - Requerente: Ministério Público Estadual - Requeridos: Hospital Regional de Coxim e a 

Secretaria Municipal de Saúde - Assunto: Apurar eventuais irregularidades na contratação de agentes de saúde e do 

pagamento dos adicionais de insalubridade e bonificação por produtividade. 33) Inquérito Civil nº 1/2016 - 1ª Promotoria 

de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Coxim - Requerente: Ministério Público Estadual - Requeridos: 

Município de Coxim e a Secretaria Municipal de Saúde - Assunto: Apurar possível acúmulo indevido de cargos por 

servidor da Secretaria Municipal de Saúde e eventuais atos de improbidade administrativa daí decorrentes. 34) Inquérito 

Civil nº 7/2013 - 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Coxim - Requerente: Ministério Público 
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Estadual - Requerido: Ricardo Jose Vicente - Assunto: Apurar eventual dano decorrente do corte de árvores sem 

autorização ambiental, assim como a regularidade jurídico-ambiental das áreas de reserva legal preservação permanente 

e a conservação do solo do imóvel denominado fazenda Bom Jesus, localizada no município de Coxim/MS. 35) Inquérito 

Civil nº 6/2016 (Sigiloso) - Promotoria de Justiça dos Direitos Constitucionais do Cidadão e dos Direitos Humanos da 

comarca de Pedro Gomes. 36) Inquérito Civil nº 56/2012 - 10ª Promotoria de Justiça dos Direitos Constitucionais do 

Cidadão e dos Direitos Humanos da comarca de Dourados - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: 

Hospital da Vida (antigo Hospital do Trauma) - Assunto: Apurar notícia anônima indicativa de irregularidades na 

aquisição de matérias de órtese e prótese para o Hospital do Trauma de Dourados. 37) Pedido de Providência nº 3/2007 

- 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Coxim - Requerente: Ministério Público Estadual - 

Requerido: Mauricio Marques de Lima, fazenda Bom Jesus - Assunto: Apurar desmatamento irregular. 38) Inquérito 

Civil nº 14/2012 - 1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Coxim - Requerente: Ministério 

Público Estadual - Requeridos: Alcenir Martins Rezende - ME e o município de Coxim - Assunto: Apurar eventual 

irregularidade na contratação de Alcenir Martins Rezende - ME pelo Poder Executivo do município de Alcinópolis para 

fornecimento parcelado de gêneros alimentícios, por meio do Contrato nº 051/2011, decorrente do Pregão Presencial nº 

017/2011, e do contrato nº 086/2011, decorrente do Pregão Presencial nº 037/2011. 39) Inquérito Civil nº 18/2016 - 

Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude da comarca de Bandeirantes - Requerente: Ministério Público Estadual 

- Requeridos: Escola José Serafim Ribeiro e o Estado de Mato Grosso do Sul - Assunto: Apurar possível negligência do 

Estado de Mato Grosso do Sul, acerca de possível falta de merenda escolar na Escola Estadual José Serafim Ribeiro no 

município de Jaraguari-MS. 40) Inquérito Civil nº 16/2015 - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de 

Bandeirantes - Requerente: Polícia Militar Ambiental - Requerido: Comercial Vilela Materiais de Construção Ltda. - 

Assunto: Apurar possível incidência de crime ambiental cometido pela empresa Comercial Vilela Materiais de Construção 

Ltda. de Camapuã. 41) Inquérito Civil nº 13/2016 - Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude da comarca de 

Bandeirantes - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: A apurar - Assunto: Apurar possíveis irregularidades 

quanto ao transporte no Assentamento Boa Vista em Jaraguari//MS, devido ao grande tempo de permanência dos alunos 

no trajeto até a escola. 42) Procedimento Preparatório nº 3/2009 - 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da 

comarca de Miranda - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerida: Fazenda São Sebastião - Assunto: Apurar 

notícias da prática de ilícitos ambientais, em especial o corte seletivo de madeira de lei, sem licença, na Fazenda São 

Sebastião, localizada no município de Miranda. 43) Inquérito Civil nº 7/2016 - 1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio 

Público e Social da comarca de Amambai - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerida: Câmara Municipal de 

Vereadores de Amambai - Assunto: Apurar indícios de irregularidades referentes ao pagamento de diárias e outros 

auxílios financeiros a vereadores da Câmara Municipal de Amambai/MS. 44) Inquérito Civil nº 62/2014 - 16ª Promotoria 

de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Dourados - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: 

Município de Campo Grande - Assunto: Apurar eventual ato de improbidade administrativa, decorrente da falta de 

qualificação técnica dos profissionais que atuam nos procedimentos administrativos do IMAM de Dourados, bem como 

possível excesso de poder de alguns profissionais lotados no respectivo órgão. 45) Inquérito Civil nº 68/2013 - 16ª 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Dourados - Requerente: Ministério Público Estadual 

- Requeridas: Prefeitura Municipal de Dourados e a Secretaria Municipal de Administração - Assunto: Apurar eventual 

irregularidade na suspensão do conserto de ambulâncias e viaturas do SAMU determinada pela administração municipal. 

46) Inquérito Civil nº 29/2015 - 16ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Dourados - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Município de Laguna Carapã - Assunto: Apurar eventual 

descumprimento da Lei Federal nº 11.738/2008 pelo município de Laguna Carapã. 47) Inquérito Civil nº 10/2012 - 

Anexo LCP - 16ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Dourados - Requerente: Ministério 

Público Estadual - Requerido: Município de Laguna Carapã - Assunto: Apurar o cumprimento dos dispositivos 

constitucionais e legais relacionados à área de educação, referente ao SIOPE nº 177/2012 do FNDE pelo município de 

Laguna Carapã/MS. 48) Inquérito Civil nº 26/2015 - Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca 

de Inocência - Requerentes: Ministério Público Estadual e OSCIP “Terra de Andorinhas” - Requerido: Município de 

Inocência/MS - Assunto: Apurar eventuais irregularidades ocorridas no cadastramento de projeto social de autoria da 

OSCIP “Terra das Andorinhas” para fins de convênio firmado entre o município de Inocência e a FUNASA. 49) Inquérito 

Civil nº 15/2015 - 16ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Dourados - Requerente: 

Ministério Público Estadual - Requerido: A apurar - Assunto: Apurar eventual ato de improbidade administrativa 

decorrente do pagamento aos credores do Fundo Municipal de Saúde em desacordo com a ordem cronologia de 

exigibilidade, conforme Relatório resultante da Atividade Administrativa nº 23 do Componente Municipal de Auditoria. 

50) Inquérito Civil nº 38/2012 - 1ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Naviraí - Requerente: 

Ministério Público Estadual - Requerido: A apurar - Assunto: Apurar as causas e os respectivos responsáveis pelo forte 

odor sentido por toda a zona urbana da cidade de Naviraí/MS. 51) Inquérito Civil nº 78/2015 - 32ª Promotoria de Justiça 

da Cidadania da comarca de Campo Grande - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerida: Secretaria Municipal 
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de Campo Grande - Assunto: Apurar encaminhamentos médicos irregulares feitos em UBS de Campo Grande. 52) 

Inquérito Civil nº 7/2011 - 1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Ivinhema - 

Requerente: Aroaldo Medina dos Santos - Requerido: Município de Ivinhema - Assunto: Apurar o emprego de verba 

pública na edificação de uma fábrica de beneficiamento de frutas que se encontra paralisada. 53) Inquérito Civil nº 

27/2011 (Sigiloso) - 29ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Campo Grande.   

Campo Grande, 27 de fevereiro de 2018. 

HELTON FONSECA BERNARDES 

Procurador de Justiça e 

Secretário do Conselho Superior do Ministério Público 

 

 

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

AVISO N. 04/CGMP/2018  

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo 

artigo 168 da Lei Complementar nº 72/94, alterada pela Lei Complementar nº 145/2010, 

A V I S A: 

Às autoridades judiciárias e policiais, bem como aos senhores Advogados, Defensores Públicos, Promotores de 

Justiça e público em geral, que o Corregedor-Geral do Ministério Público realizará visita correcional nas Promotorias de 

Justiça conforme quadro abaixo:  

 

DATA PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

21.3.2018 PJ Terenos 

24.3.2018 PJ Bandeirantes 

4 e 5.4.2018 1ªPJ Corumbá 

4 e 5.4.2018 2ªPJ Corumbá 

4 e 5.4.2018 3ªPJ Corumbá 

4 e 5.4.2018 4ªPJ Corumbá 

4 e 5.4.2018 5ªPJ Corumbá 

4 e 5.4.2018 6ªPJ Corumbá 

4 e 5.4.2018 7ªPJ Corumbá 

6.4.2018 1ªPJ Miranda 

6.4.2018 2ªPJ Miranda 

18.4.2018 1ªPJ Bataguassu 

18.4.2018 2ªPJ Bataguassu 

18 e 19.4.2018 1ªPJ Nova Andradina 

18 e 19.4.2018 2ªPJ Nova Andradina 

18 e 19.4.2018 3ªPJ Nova Andradina 

20.4.2018 1ªPJ Ivinhema 

20.4.2018 2ªPJ Ivinhema 

Campo Grande, 26 de fevereiro de 2018. 

MARCOS ANTÔNIO MARTINS SOTTORIVA 

Corregedor-Geral do Ministério Público  
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SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

 

EDITAL N.º 12/2018/PJCORUMBÁ-MS 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por intermédio da(s) Promotoria(s) 

de Justiça da comarca de Corumbá/MS, nos termos da Resolução nº 015/2010-PGJ, de 27 de julho de 2010, publicada no 

Diário da Justiça nº 2247, de 30 de julho de 2010, e das disposições dos arts. 43 e 44 da Lei Complementar nº 72, de 18 

de janeiro de 1994, modificados pela Lei Complementar nº 133, de 15 de abril de 2009,  

 

CONVOCA o candidato abaixo listado, aprovado no Processo Seletivo Simplificado de Estagiários de Ensino 

Médio do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, da comarca de Corumbá/MS, homologado em 05 de 

junho de 2017, para a entrega dos documentos necessários ao credenciamento, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 

da data de publicação oficial deste: 

 

NOME DO CANDIDATO CLASSIFICAÇÃO 

GUSTAVO LARANJEIRAS BARROS 8º lugar 

 

INDEFERE a admissão como estagiária da candidata abaixo relacionada, aprovada no referido Processo 

Seletivo, por ter concluído o terceiro ano do ensino médio, conforme prevê o art. 2º, II da Resolução nº 015/2010-PGJ, e 

o item I, do Edital nº 001/2017/PJCorumbá-MS, de 28 de março de 2017, publicado no DOMP-MS nº 1476, de 30 de 

março de 2017. 

 

NOME DO CANDIDATO CLASSIFICAÇÃO 

NALIGIA CRISTINNY NUNES DE OLIVEIRA 7º  

 

Corumbá – MS, 26 de fevereiro de 2018. 

 

ANA RACHEL BORGES DE FIGUEIREDO NINA 

Promotora de Justiça 

Supervisão Cível e Especializada das Promotorias de Justiça de Corumbá/MS 

 

ANEXO ÚNICO 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO 

 

1 Fotocópia legível da cédula de identidade e do CPF; 

2 
Declaração ou certidão de matrícula atualizada, emitida pela instituição de ensino, que informe o ano letivo, 

turno e semestre de estudo, bem como a data prevista de conclusão do curso; 

3 
Atestado médico que comprove a aptidão clínica necessária à realização das atividades do estágio, por meio 

de anamnese e exame físico; 

4 Certidão de inexistência de antecedentes criminais; 

5 
Declaração pessoal de ausência dos impedimentos previstos no art. 42, inciso I, da Resolução nº 015/2010-

PGJ e no art. 19 da Resolução nº 42 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP); 

6 Declaração pessoal de não acumulação do exercício de estágio em qualquer outro órgão público ou privado; 

7 
Declaração pessoal indicando a agência do Banco do Brasil e número de conta-corrente, para recebimento 

da bolsa e auxílio-transporte; 

8 Atestado de exame ABO-RH; 

9 2 (duas) fotografias coloridas, 3 x 4 (três por quatro), recentes; 

10 
Ficha de Cadastro, preenchida em todos os campos, de forma manuscrita ou digitada, e assinada pelo 

candidato. 
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EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 

COMARCAS DE SEGUNDA ENTRÂNCIA 

BELA VISTA 

EDITAL Nº 0015/2018/PJ/BVT 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Bela Vista/MS, torna pública a instauração do IC - Inquérito Civil que 

está à disposição de quem possa interessar na Rua Eduardo Peixoto, n° 1541, Centro, Bela Vista/MS. 

IC - Inquérito Civil n. 06.2018.00000524-3 

Requerente: Ministério Público Estadual. 

Requerido: Hospital São Vicente de Paulo 

Assunto: Apurar irregularidades na locação de ambulâncias por parte do Hospital São Vicente de Paulo. 

Bela Vista, 7 de fevereiro de 2018 

WILLIAM MARRA SILVA JÚNIOR 

Promotor de Justiça 

 

EDITAL Nº 0016/2018/PJ/BVT 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Bela Vista/MS, torna pública a instauração do IC - Inquérito Civil que 

está à disposição de quem possa interessar na Rua Eduardo Peixoto, n° 1541, Centro, Bela Vista/MS. 

IC - Inquérito Civil n. 06.2018.00000661-0 

Requerente: Ministério Público Estadual. 

Requerido: Prefeitura Municipal de Bela Vista MS, Secretária Municipal de Educação de Bela Vista/MS 

Assunto: Apurar possível fraude em Processo Seletivo para professores em Bela Vista - MS. 

Bela Vista, 26 de fevereiro de 2018 

WILLIAM MARRA SILVA JÚNIOR 

Promotor de Justiça 

 

EDITAL Nº 0017/2018/PJ/BVT 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Bela Vista/MS, torna pública a instauração do IC - Inquérito Civil que 

está à disposição de quem possa interessar na Rua Eduardo Peixoto, n° 1541, Centro, Bela Vista/MS. 

IC - Inquérito Civil n. 06.2018.00000670-9 

Requerente: Ministério Público Estadual. 

Requerido: Prefeitura Municipal de Bela Vista, Secretaria Municipal de Educação de Bela Vista 

Assunto: Apurar os motivos que levaram a Prefeitura de Bela Vista a fechar as Unidades Educacionais da Barra 

do Yta e Assentamento Caracol. 

Bela Vista, 26 de fevereiro de 2018 

WILLIAM MARRA SILVA JÚNIOR 

Promotor de Justiça 
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RIBAS DO RIO PARDO 

EDITAL Nº 0004/2018/01PJ/RRP 

A Promotoria de Justiça de Ribas do Rio Pardo/MS torna pública a instauração de Inquérito Civil que está à 

disposição de quem possa interessar na Rua Waldemar Francisco da Silva, nº 1.017, Bairro Nossa Senhora da Conceição 

I. 

Inquérito Civil nº 06.2017.00001187-4 

Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Requerido: Viatur Transporte e Turismo Eireli EPP, Município de Ribas do Rio Pardo 

Assunto: apurar eventuais irregularidades ocorridas na contratação da empresa Viatur Transporte e Turismo 

Eireli EPP pelo Município de Ribas do Rio Pardo. 

Ribas do Rio Pardo,26 de fevereiro de 2018. 

GEORGE ZAROUR CEZAR 

Promotor de Justiça 

 

 

COMARCAS DE PRIMEIRA ENTRÂNCIA 

PORTO MURTINHO 

EDITAL N. 0009/2018/PJ/PTM 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Porto Murtinho torna pública a conversão do Notícia de Fato n. 

01.2017.00007323-8 em Inquérito Civil n. 06.2018.00000499-9, o qual se encontra à disposição de quem possa interessar 

na Rua 13 de maio, 444, Centro, Edifício do Fórum, em Porto Murtinho. 

Inquérito Civil n. 06.2018.00000499-9  

Requerente: Presidente da Câmara Municipal de Porto Murtinho  

Requerida: Empresa Energisa Mato Grosso do Sul – Distribuidora de Energia S/A 

Assunto: Apurar eventual deficiência no serviço prestado pela requerida neste município, em prejuízo aos 

usuários do serviço.  

Porto Murtinho, 22 de fevereiro de 2018.  

JULIANA PELLEGRINO VIEIRA 

Promotora de Justiça Substituta 
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